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Portaria nº 01, de 26 de março de 2026.

A Comissão de Ética Permanente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente de Franca, no exercício de suas atribuições legais, instaura a sindicância para

apurar responsabilidades constantes no processo administrativo SEI nº

3516200.410.00009851/2026-92.

RESOLVE:

Art. 1º - Determinar com base na Lei Municipal nº 3.945/1991, com nova redação conferida

pela Lei Municipal nº 8.011/2014, a instauração de Sindicância em face dos conselheiros

tutelares Ana Carolina Pereira, chapa 18.544, Vanessa Pereira Duzi Souza chapa 18.545,

Miriam dos Santos Silva, chapa 18.543 e Iuri de Freitas Timoteo, chapa 18.547, vinculados à

Secretaria de Ação Social, tendo em vista o constante no processo administrativo n°

3516200.410.00009851/2026-92.

Art. 2º - A Sindicância tem por finalidade apurar a Notícia de Fato nº 0722.0002649/2025

encaminhada a esta Comissão de Ética pelo Ministério Público, uma vez que, segundo

constatado nos autos do processo 3516200.410.00009851/2026-92, houve possível falta

funcional em relação à conduta dos conselheiros tutelares supracitados relativa à ocorrência

envolvendo criança em situação de desproteção, nos dias 06/12/2025 e 08/12/2025. Teria,

assim, cometido falta funcional, conforme disposto no artigo 62, da Lei nº 8011/2014

infringindo os seguintes incisos: III – manter conduta incompatível com o cargo que ocupa; V

– recusar-se ou omitir-se a prestar atendimento que lhe compete no exercício de suas

atribuições, seja no expediente normal de funcionamento do Conselho Tutelar, seja durante o

período de plantão ou sobreaviso; e X – descumprir as normas estabelecidas no Estatuto da

Criança e do Adolescente no exercício regular de suas atribuições. Assim como as atribuições

do Conselho Tutelar previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990, mais precisamente o art. 136, incisos: XIII, XIV, XVIII e XIX.

Art. 3º- Fica determinada a apuração de outras infrações conexas que emergirem no decorrer

do apuratório.
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Art. 4º - Determinar que Andreia Aparecida Martins, Alexandre Trancho Filho, Elizabete

Cristiane de Oliveira Futami de Novaes, Roberta Pucci de Melo e Walquiria Ester da Silva de

Castro constituídos como membros titulares da Comissão Permanente de Ética do CMDCA

para a realização dos trabalhos no presente caso, sendo que os mesmos foram nomeados,

conforme Resolução n° 02 de 02 de fevereiro de 2026 e Resolução nº 04 de 11 de março de

2026.

Art. 5º - O processo de apuração será sigiloso, sendo facultado ao interessado pleno

conhecimento do andamento do mesmo.

Art. 6º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Franca/SP, 26 demarço de 2026.

Christiane Milessa Gonçalves
Presidente do CMDCAF

Art. 4º - Determinar que Andreia Aparecida Martins, Alexandre Trancho Filho, Elizabete

Cristiane de Oliveira Futami de Novaes, Roberta Pucci de Melo e Walquiria Ester da Silva de

Castro constituídos como membros titulares da Comissão Permanente de Ética do CMDCA

para a realização dos trabalhos no presente caso, sendo que os mesmos foram nomeados,

conforme Resolução n° 02 de 02 de fevereiro de 2026 e Resolução nº 04 de 11 de março de

2026.

Art. 5º - O processo de apuração será sigiloso, sendo facultado ao interessado pleno

conhecimento do andamento do mesmo.

Art. 6º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Franca/SP, 26 demarço de 2026.

Christiane Milessa Gonçalves
Presidente do CMDCAF

Art. 4º - Determinar que Andreia Aparecida Martins, Alexandre Trancho Filho, Elizabete

Cristiane de Oliveira Futami de Novaes, Roberta Pucci de Melo e Walquiria Ester da Silva de

Castro constituídos como membros titulares da Comissão Permanente de Ética do CMDCA

para a realização dos trabalhos no presente caso, sendo que os mesmos foram nomeados,

conforme Resolução n° 02 de 02 de fevereiro de 2026 e Resolução nº 04 de 11 de março de

2026.

Art. 5º - O processo de apuração será sigiloso, sendo facultado ao interessado pleno

conhecimento do andamento do mesmo.

Art. 6º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Franca/SP, 26 demarço de 2026.

Christiane Milessa Gonçalves
Presidente do CMDCAF

        CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FRANCA – SP

RESOLUÇÃO CMAS Nº 09 DE 12 DE MARÇO DE 2026
Dispõe  sobre  o  CANCELAMENTO  da Inscrição  como  Entidade  de
Assessoramento no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, da
Associação de Pais e Amigos do Deficiente Auditivo de Franca – APADA

O Conselho Municipal de Assistência Social – C.M.A.S., no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal
N.º 8.388 de 06 de abril de 2016 faz saber que:

Considerando a Lei 8.742/93 Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) e as alterações dadas pela Lei Federal
nº 12. 435 de 6 de junho de 2011 que estabeleceu o SUAS; 

Considerando a Resolução CNAS nº 109/09 que trata da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;

Considerando a Resolução CNAS nº 14/2014, que trata dos Parâmetros Nacionais para a inscrição de entidade
de assistência social;

Considerando a Resolução CMAS nº 03/2015 que Dispõe sobre a inscrição de Entidades e Organizações de
Assistência Social no Conselho Municipal de Assistência Social de Franca;

Considerando a Resolução CNAS nº182 de 13 de fevereiro de 2025 que, “Caracteriza, estabelece diretrizes,
parâmetros e critérios para serviços, programas e projetos de assessoramento, defesa e garantia de direitos,
ofertados de forma isolada ou cumulativa, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, por entidades e
organizações da sociedade civil de assistência social”;

Considerando a Resolução CMAS nº 16 de 08 de maio de 2025 que, “Dispõe sobre o deferimento de Inscrição da
ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS DEFICIENTES AUDITIVOS DE FRANCA – APADA, como Entidade de
Assessoramento,  Defesa e Garantia  de Direitos,  neste  Conselho Municipal  de Assistência Social  de Franca–
CMAS;

Considerando o Relatório e Parecer do CMAS, que foi protocolado junto à Organização, por ocasião da inscrição,
o qual apresentava orientações e recomendações à mesma, bem como, o estabelecimento do prazo de seis (06)
para apresentação de novo Plano de Ação com as adequações recomendadas;

Considerando que, a Organização apresentou o Plano de Providências para o Conselho, no prazo previsto, e,
decorrido o prazo de seis (06) meses o conselho solicitou a apresentação de Relatório de Atividades do período,
que também foi protocolado pela Organização;
Considerando a análise do Plano de Providências, Relatório de Atividades e visita, realizados pela Comissão de
Inscrição e Acompanhamento do CMAS e apresentado um novo Relatório e Parecer ao colegiado; 
Considerando a deliberação do colegiado na 2ª Reunião Extraordinária do CMAS realizada no dia 12 de março
de 2026;

RESOLVE
ARTIGO 1º  – CANCELAR a  inscrição  nº  29/2025-E  de  Assessoramento,  Defesa  e  Garantia  de  Direitos  da
Associação de Pais e Amigos do Deficiente Auditivo de Franca – APADA -  CNPJ :  01.960.221/0001-74, por
não cumprimento dos requisitos mínimos previstos nas normativas da Politica de Assistência Social;
ARTIGO 2º – A organização poderá recorrer da decisão, no prazo de 30 dias, contados a partir da publicação
desta Resolução, ao Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo – CONSEAS/SP, ou apresentar novo
pedido de inscrição, transcorridos 30 dias desta publicação, caso tenha interesse. 
ARTIGO 3º – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

FRANCA/SP, 23 de março de 2026.
Angra dos Reis Florentino

Presidente do C.M.A.S- Franca/SP

Av. Champagnat, 1750 – Centro CEP 14400-320
E-mail: cmas@franca.sp.gov.br

Telefones: (16) 711-9310 ou 37119312 
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